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O posto Itamar Franco Comér-
cio de Combustíveis, que funcio-
nava na esquina da Rua Barbosa
Lima com as Avenidas Getúlio
Vargas e Itamar Franco (antiga
Avenida Independência), perto da
Escola Normal, no Centro de Juiz
de Fora, e a loja de conveniênci-
as que existia no mesmo local en-
cerraram suas atividades em 2017
e não pagaram os direitos traba-
lhistas e encargos sociais de seus
funcionários. Quatro ex-emprega-
dos dos mencionados estabeleci-
mentos foram ao Sindicato dos
Trabalhadores em Postos de Ser-
viços de Combustíveis e Deriva-
dos de Petróleo de Juiz de Fora e
Região – SINTRAPOSTO-MG bus-
car ajuda para receberem seus di-
reitos. Através do Departamento
Jurídico do Sindicato, eles entra-
ram com ações na Justiça do Tra-
balho.

Em 18 de setembro de 2017,
já na primeira audiência relativa
à ação ajuizada pela trabalhado-
ra B. S. R., que prestou serviços
à loja de conveniências durante 16
meses e 17 dias, o Juiz José
Nilton Ferreira Pandelot, da 1ª
Vara do Trabalho de Juiz de Fora,
homologou acordo entre as par-
tes, no qual a empresa assumiu
o compromisso de pagar à recla-
mante, sob pena de pagamento de

multa de 100% em caso de
inadimplência ou mora, o total de
R$ 8.785,30, sendo R$ 2.196,34
até o dia 17/10/2017 e o restante
em

 
três parcelas mensais de

 
R$

2.196,32. A empresa não pagou
nem a primeira parcela e, por isso,
foi executada. No final, teve que
pagar à sua ex-funcionária o total
de R$ 17.834,16.

Nos outros três processos, as
empresas não apresentaram de-
fesas e nenhum representante
delas compareceu a nenhuma au-
diência. Assim, além das empre-
sas, os seus proprietários também
foram condenados solidariamen-
te a pagar aos trabalhadores os
respectivos valores das condena-
ções, sob pena de penhora e ava-
liação de bens deles, tantos
quantos bastassem para a garan-
tia da execução, ou seja, para a
satisfação dos créditos dos traba-
lhadores.

Os processos estavam em cur-
so nas 2ª, 3ª e 5ª Varas do Traba-
lho de Juiz de Fora em fase de
execução (já tinham transitado em
julgado, ou seja, já estavam com
decisão definitiva, não sendo mais
cabível nenhum recurso) quando,
recentemente, as empresas apre-
sentaram propostas de acordo
que, após diversas negociações
entre as partes, foram finalmente

aceitas pelos trabalhadores.
A Justiça homologou os

acordos e as empresas paga-
ram à vista, dentro do prazo es-
tabelecido de 24 horas após a
publicação da homologação, os
respectivos valores acordados.
O trabalhador Y. M. L. A., que
prestou serviços à loja de con-
veniências durante 21 meses
e 19 dias, recebeu o total de
R$ 15.000,00. A trabalhadora R.
C. S. B., que prestou serviços
também à loja de conveniênci-
as durante 19 meses e 6 dias,
recebeu o total de R$
10.000,00. E o trabalhador M.
A. C. S., que prestou serviços
ao posto de combustíveis du-
rante dois anos e seis meses,
recebeu o total de R$
14.000,00. O advogado João
Batista de Medeiros, integrante
do Departamento Jurídico do
Sindicato, explica que “apesar
de os respectivos valores das
condenações serem um pouco
superiores aos valores acorda-
dos, não houve prejuízo para os
trabalhadores porque todos os
direitos trabalhistas que lhes
eram devidos foram quitados
pelos valores acordados, sen-
do que o restante dos valores
das condenações se refere
apenas a multas, juros e outras

penalidades que os processos ju-
diciais geralmente acarretam”.

Ao tomar conhecimento do
desfecho desses processos, o
presidente do SINTRAPOSTO-
MG, Paulo Guizellini, afirmou:
“Isso mostra como o Sindicato é
muito importante para os traba-
lhadores, pois quando aconte-
cem casos como esse, em que
a empresa fecha suas portas e
deixa seu quadro de funcionári-
os a ver navios, geralmente os
trabalhadores ficam desnortea-
dos, sem saberem o que fazer e
como proceder para receberem
seus direitos, sendo que, na hora
do naufrágio, cada pessoa, de-
sesperada e sem rumo, procura
se agarrar a qualquer coisa que
flutue, e nessas horas o Sindi-
cato é o porto seguro a amparar
os trabalhadores em meio às tur-
bulências das águas bravias do
mar da vida que, às vezes, ten-
tam naufragar indefesos traba-
lhadores”.

Da esquerda para a direita: o advogado do SINTRAPOSTO-MG, Márcio Luiz de Oliveira; o Chefe
do Setor de Relações do Trabalho da Gerência Regional do Trabalho de Juiz de Fora, Sérgio
Nagasawa; e os diretores do SINTRAPOSTO-MG, Paulo Sérgio da Silva, Mauro Lúcio Pereira,
Paulo Guizellini, Pedro Coelho do Nascimento Neto, Antônio de Souza, Rômulo de Oliveira
Garbero, Luiz Geraldo Martinho, Nelci Pereira Nunes Júnior, Mauro de Oliveira Ruela e Paulo
Batista Félix, na sede da GRTb/JF, no dia 25 de abril de 2019

CORREÇÃO
Na edição anterior do jornal “O

Combate”, na primeira página, foi
publicada uma foto mostrando
vários diretores do
SINTRAPOSTO-MG na Gerência
Regional do Trabalho em Juiz de
Fora - GRTb/JF (antigo Ministé-
rio do Trabalho), sendo que na
legenda da foto consta errada-
mente o nome de Whesley de
Alencar Batista Souza (também
diretor do  SINTRAPOSTO-MG)
no lugar do diretor Mauro Lúcio
Pereira. Portanto, onde se lê
Whesley de Alencar Batista Sou-
za, leia-se: Mauro Lúcio Perei-
ra. Ao fazer esta correção, a Re-
dação deste jornal pede descul-
pas pelo lapso involuntário. A re-
ferida foto, com todos os nomes
corretos, é esta ao lado.

Jornal fundado pelo jornalista Djalma
Medeiros em 06 de julho de 1952. Registrado
no Cartório de Registro Civil de Pessoas
Jurídicas da Comarca de Juiz de Fora sob o
nº 80. Diretor-Redator-Presidente: João
Batista de Medeiros. Redação: Rua Osvaldo
Xavier de Souza, 586 - CEP 36.071-450 - Bairro:
Santo Antônio - Juiz de Fora - Minas Gerais -
Celular: (32) 98845-2991. E-mail:
ocombate.jm@gmail.com
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LEIA NO O COMBATE “ON LINE”
AS SEGUINTES NOTÍCIAS:

“O COMBATE” NA REDE MUNDIAL
DE COMPUTADORES

www.ocombate.com.br • Vigilante de carro-forte receberá in-
denização por ter de urinar em garrafa
plástica e fazer refeições dentro do veí-
culo

• Inspeção e fiscalização de alimentos dão
a vendedor direito a adicional

• Trabalhadora impedida de retornar
ao trabalho após auxílio-doença será re-
integrada e indenizada

• Juíza não aceita alegação de “brincadei-
ra” e condena loja e gerente por assédio se-
xual a empregada

Sindicalista orienta trabalhadores: “Não trabalhem sem carteira assinada,
pois o seu prejuízo é muito grande”

“Os trabalhadores não po-
dem e nem devem trabalhar
nem um só dia sem a devida
anotação na sua carteira pro-
fissional, pois isso é muito pre-
judicial para eles” – a afirma-
ção é do presidente do Sindi-
cato dos Trabalhadores em
Postos de Serviços de Com-
bustíveis e Derivados de Petró-
leo de Juiz de Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, Paulo
Guizellini.

Em entrevista ao jornal “O
Combate”, ele alertou os traba-
lhadores para a importância de
trabalharem somente com a
carteira de trabalho assinada.
“É enorme o prejuízo para os
trabalhadores não registrados,
que acabam perdendo dinhei-
ro relativo a férias, 13º salário,
abono e rendimentos do PIS,
depósitos mensais do FGTS,
multa de 40% do valor do FGTS
quando ocorre demissão sem
justa causa, aviso prévio, ga-
rantia de aposentadoria no fu-
turo, etc., etc. O prejuízo é tão
grande que se a pessoa que
aceita trabalhar sem carteira
assinada parasse para pensar

nisso, ela jamais aceitaria esse
abuso patronal” – assinala o sindi-
calista.

Guizellini alertou também os “pa-
trões exploradores” para os riscos
que eles correm quando não regis-
tram um trabalhador. “Os patrões que
exploram trabalhadores também po-
dem ser muito prejudicados, tendo
que pagar todos os direitos trabalhis-
tas e encargos sociais sonegados,
com multas, juros e correção mone-
tária, inclusive honorários
advocatícios, quando o trabalhador
entra com ação na Justiça para rea-
ver seus direitos. Isso sem falar na
multa prevista pela lei em caso de
autuação da empresa pela fiscaliza-
ção do Ministério do Trabalho e Em-
prego” – ressalta o sindicalista. Mas
ele salienta: “Cabe deixar bem claro
que felizmente esses patrões esper-
talhões são a minoria. A maioria da
classe patronal não atua dessa ma-
neira leviana e covarde”.

Guizellini conclama o trabalhador
a buscar na Justiça os seus direitos
sonegados: “O trabalhador que não
tem carteira assinada pode e deve
se dirigir à sede do Sindicato, na
Rua Halfeld, nº 414, sala 609, Cen-
tro, Juiz de Fora, para que o nosso

Departamento Jurídico possa in-
gressar com ação na Justiça a fim
de fazer o patrão explorador pagar,
com multas, juros e correção mone-
tária, todos os direitos e encargos
sociais do trabalhador prejudicado”.
Para isso, entretanto, “é importante
que o trabalhador não assine ne-
nhum papel em branco na empresa
e nem documentos e recibos de pa-
gamento de salários ou horas extras
sem ter recebido os devidos valo-
res” – alerta o sindicalista.

Ele aproveitou a oportunidade
para pedir a quem souber da exis-

tência de irregularidade desse tipo
para fazer o favor de denunciar o
caso ao Sindicato, para que a enti-
dade possa tomar as providências
cabíveis.

O sindicalista informou que qual-
quer pessoa pode ligar para o dis-
que-denúncia da entidade (3216-
3181 e 3213-7565), sem precisar
se identificar, bastando citar o
nome da empresa. O Sindicato se
encarrega de apurar o caso e ga-
rante sigilo total sobre a identida-
de do denunciante que se identifi-
car.

Sindicato alerta trabalhadores sobre prejuízos causados por pagamento de salário “por fora”
Falando ao jornal “O Comba-

te”, o presidente do Sindicato
dos Trabalhadores em Postos
de Serviços de Combustíveis e
Derivados de Petróleo de Juiz
de Fora e Região –
SINTRAPOSTO-MG, Paulo
Guizellini, alertou os trabalhado-
res também sobre “a esperteza
de alguns empregadores
inescrupulosos que costumam
fazer pagamento de salário e de
comissões por fora, ou seja,
sem anotação do valor real na
carteira de trabalho e nos con-
tracheques, e,
consequentemente, sem paga-
mento de encargos trabalhistas
sobre esse valor adicional”.

Guizellini ressalta que o pa-
gamento de salário e de comis-
sões “por fora” causa enormes
prejuízos ao trabalhador, pois

“não havendo o pagamento de en-
cargos sociais sobre esse valor adi-
cional, o trabalhador perde no valor
da sua aposentadoria ou de qualquer
outro benefício previdenciário, rece-
bendo menos do que receberia se
não houvesse pagamento de salá-
rio e de comissões por fora, e per-
de dinheiro também na repercussão
dos valores reflexos, pois não há
integração dos valores reflexos da
remuneração extrafolha nas verbas
contratuais e rescisórias, tais como
as parcelas de aviso prévio; FGTS;
férias acrescidas de um terço; dé-
cimos terceiros salários; descansos
semanais remunerados e feriados”.

Segundo Guizellini, a prática é
comum e é difícil de ser comprova-
da, pois geralmente não deixa ras-
tros. Mas ele ressalta: “É sempre
bom deixar bem claro que felizmen-
te esses patrões espertalhões são

a minoria. A maioria da classe pa-
tronal não age dessa maneira”.

Segundo o advogado João Batis-
ta de Medeiros, integrante do Depar-
tamento Jurídico do Sindicato, a Jus-
tiça do Trabalho mineira recebe,
com uma certa frequência, reclama-
ções trabalhistas com a alegação de
salário extrafolha. “Diante da falta de
documentos, a realidade dos fatos
poderá aparecer através de outros
meios de prova, como testemunhas
e a própria experiência do julgador”
– explica o causídico.

Por isso, Guizellini aconselha o
trabalhador que estiver recebendo
por fora uma parte da sua remune-
ração a se dirigir ao Sindicato para
ser orientado pelo Departamento
Jurídico da entidade sobre como
deve proceder para reaver seus di-
reitos trabalhistas sonegados por
seu patrão. “Algumas empresas re-

almente pagam a maior parte da re-
muneração por fora e muitos traba-
lhadores toleram isso porque temem
ser demitidos, mas eles podem en-
trar com ação na Justiça depois que
saírem da empresa” – salienta o sin-
dicalista.

Guizellini lembra que “há neces-
sidade da prova de que o trabalha-
dor recebeu valores que não foram
registrados nos contracheques, e
para isso ele deve buscar orienta-
ção junto ao Departamento Jurídico
do Sindicato antes de sair da em-
presa, ou seja, enquanto estiver sen-
do vít ima dos procedimentos
escusos adotados por seu patrão,
a fim de se inteirar dos meios lícitos
para produzir a prova contra o em-
pregador que não respeita as dispo-
sições legais referentes ao paga-
mento do salário efetivo, efetuando
pagamento extrafolha”.

Sindicato dos Condomínios de JF promove Workshop de Limpeza Profissional
Acontecerá no dia 8 de junho

de 2019, no período de 9 às 13
horas, no Centro de Convenções
do Trade Hotel, na Avenida Presi-
dente Itamar Franco, nº 3.800,
Bairro Cascatinha, o 1º Workshop
de Limpeza Profissional promo-
vido pelo Sindicato dos Condomí-

nios de Juiz de Fora e Zona da Mata
Mineira – SINDICON, em parceria
com as empresas FLAIRE,
BRALIMPIA E TRADE HOTEL.

Segundo informações da entidade
patronal, “o evento apresentará um
tema pertinente e destinado às admi-
nistradoras, conservadoras, hotéis,

síndicos, subsíndicos e zeladores”.
Ainda de acordo com o SINDICON,

“as palestras terão conteúdo voltado
para: apresentação das soluções de
forma integrada para otimização dos
resultados e da produtividade; concei-
tos de ergonomia para diminuição das
doenças ocupacionais e redução do

absenteísmo; fatores que compõem
as análises de custos; e conceitos da
Limpeza Profissional e de Química
voltada para a limpeza e
higienização”.

Durante o evento, o Sindicato vai
oferecer “Coffee Break” e Certificado
de Participação.




